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CARTA DO PRESIDENTE

Prezado(a) Municipalista,

Para a Confederação Nacional de Municípios (CNM), uma gestão 
municipal inovadora é aquela em que os recursos disponíveis são poten-
cializados para atender às demandas da sociedade da melhor manei-
ra possível. Para isso, é necessário liderança, estratégia, planejamento, 
coordenação, articulação, monitoramento e avaliação. Existem muitas ex-
periências municipais de gestão inovadoras dignas de reconhecimento, 
e é do interesse de todos os Municípios que elas sejam compartilhadas 
e replicadas. Desse modo, a inovação na gestão municipal passa a ser 
vista como ciência, ou seja, um conhecimento adquirido por meio do es-
tudo e da prática.

Idealizado pela CNM, o projeto MuniCiência – Municípios Inovado-
res foi criado para identificar, analisar, promover e compartilhar iniciativas 
originais implementadas pelos prefeitos e prefeitas nas cinco regiões do 
Brasil durante a gestão que se encerra (2013-2016), como inspiração aos 
novos gestores.

Esta obra, integrante da Coletânea MuniCiência – Municípios Ino-
vadores, sob o título Guia de aplicação da Agenda Governamental como 
Instrumento do Processo de Tomada de Decisão na Gestão Municipal, 
apresenta alternativas que podem auxiliar o gestor municipal durante a 
tomada de decisão sobre que caminho seguir, com vistas à diminuição 
de riscos e aumento do êxito das ações governamentais.

Boa leitura!

Paulo Roberto Ziulkoski
Presidente da CNM
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INTRODUÇÃO

A iniciativa MuniCiência

MuniCiência – Municípios Inovadores é uma iniciativa pioneira da 
Confederação Nacional de Municípios (CNM), destinada a gestores(as) 
municipais e criada para identificar, analisar, promover e compartilhar ex-
periências inovadoras implementadas por prefeitos e prefeitas nas cinco 
regiões do Brasil.

Essas experiências, para serem inovadoras, têm de ser considera-
das como práticas que tenham contribuído de forma significativa na me-
lhoria da gestão municipal e que não tenham sido aplicadas naquele Mu-
nicípio anteriormente.

Após o lançamento da iniciativa, e a partir de um regulamento cons-
truído para dar transparência ao processo, a CNM publicou uma chamada 
e recebeu 57 experiências que foram analisadas por equipe técnica que 
classificou 15 finalistas.

Na fase-piloto, a CNM identificou, avaliou e selecionou cinco expe-
riências, uma de cada região do país, apresentadas durante a XVIII Mar-
cha a Brasília em Defesa dos Municípios, no mês de maio de 2015, em 
Brasília (DF). 

Em seguida, foi lançado um chamado para a seleção de iniciati-
vas inovadoras que recebeu outras 57 experiências, classificou dez, que 
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somadas às cinco da fase-piloto 
chegaram a 15, as quais foram 
submetidas a um processo de vo-
tação nacional pelo site e duran-
te os diálogos municipalistas que 
ocorreram nas cinco regiões bra-
sileiras. 

As iniciativas mais votadas 
foram apresentadas em seminário 
de experiências inovadoras ocor-
rido em Brasília, em 10 de dezem-
bro de 2015. 

“O projeto MuniCiência funcionará como um farol para os 
outros Municípios. Nós precisamos aprender uns com os 
outros.” 
Fernando Cabral, Prefeito de Bom Despacho (MG)

Os 15 Municípios finalistas e seus projetos inovadores com impacto 
positivo na gestão municipal são:

 ¡ Afogados da Ingazeira (PE) – Monitoramento de ações estratégi-
cas para melhores resultados;

 ¡ Astorga (PR) – Calçada para Todos;
 ¡ Bom Despacho (MG) – Inovação e modernização da gestão pú-

blica municipal;
 ¡ Criciúma (SC) – Aumento de 55% da cobrança de dívida ativa de 

um ano para outro;
 ¡ Forquetinha (RS) – Programa Saúde em Sua Casa;
 ¡ Jaboatão dos Guararapes (PE) – Projeto digital de governança e 

gestão estratégica;
 ¡ Lucas do Rio Verde (MT) – Desafios de uma educação de quali-

dade;

Conheça acessando os Anais do 
Seminário sobre iniciativas inovadoras 

na gestão municipal disponível em
<http://www.cnm.org.br/biblioteca>.

Saiba um pouco mais 
sobre os Municípios finalistas e 

seus projetos no site <http://www.
municiencia.cnm.org.br/> e conheça 
a descrição detalhada de cada uma 

das iniciativas.
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 ¡ Nova Ipixuna (PA) – Reforma administrativa para uma gestão par-
ticipativa;

 ¡ Paranavaí (PR) – Construindo uma gestão plena através de pro-
gramas municipais;

 ¡ Pompéu (MG) – Políticas públicas sustentáveis;
 ¡ Ponta Porã (MS) – Agente cidadão;
 ¡ Rio Largo (AL) – Juntos pela segurança;
 ¡ São Jose do Egito (PE) – Agência de Desenvolvimento Econômi-

co de São José do Egito;
 ¡ Sete Lagoas (MG) – Merenda escolar enriquecida por leite do pe-

queno produtor;
 ¡ Ubatuba (SP) – E-Empreende Fácil.
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A IMPORTÂNCIA PARA A CNM 
DE DIFUNDIR AS PRÁTICAS

A partir da identificação, análise e reconhecimento dessas expe-
riências, a Confederação Nacional de Municípios (CNM) espera disponi-
bilizar aos Municípios um leque de alternativas adaptáveis e acessíveis, 
compartilhar informações e fomentar a implementação de boas práticas 
na gestão municipal. 

Desse modo, a CNM colabora de forma efetiva para que a inovação 
na gestão municipal possa ser vista como ciência, ou seja, um conheci-
mento adquirido por meio do estudo e da prática, não como uma casua-
lidade cujo bom resultado decorra simplesmente da sorte.

Por meio desta iniciativa, parte de seu papel como Entidade muni-
cipalista, a CNM organiza informações para uso de gestores municipais. 
Essas informações têm um caráter específico: não são teóricas, já que se 
originam das práticas dos próprios colegas, prefeitos e prefeitas.

Dessa ampla interlocução mediada pela CNM, pode-se esperar a 
formação de um sólido corpo de conhecimentos que enriqueçam a Muni-
Ciência e sejam úteis para os(as) gestores(as) municipais. 

A quem se destina este guia e como utilizá-lo

Este guia destina-se a todos os(as) prefeitos(as) interessados(as) 
em inovar sua gestão, incorporando a ela práticas consideradas efica-
zes, já implantadas em outras cidades. Ele deve ser consultado por toda 
a equipe da prefeitura envolvida no projeto, para garantir êxito na reapli-
cação da prática.
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O guia oferece uma descrição detalhada do processo de tomada 
de decisão com base nas práticas apresentadas nos outros Guias desta 
coletânea.

Esta coletânea pretende fornecer subsídios para inspirar o gestor 
na reaplicação – não a simples replicação – do projeto, uma vez que se 
considera cada Município como realidade única, especial, com caracterís-
ticas socioeconômicas e culturais ímpares. Em resumo, não se pode com-
parar um Município com o outro na base do conceito falso de que “é tudo 
a mesma coisa”. Por isso, prefere-se o termo reaplicar ao termo replicar. 
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INOVAÇÃO NA GESTÃO 
PÚBLICA MUNICIPAL 

Conceitos diretamente associados ao tema

Uma gestão municipal inovadora também pode ser interpretada co-
mo aquela em que os recursos disponíveis para melhor atender às deman-
das de uma sociedade sejam potencializados. Nesse sentido, olhar para 
as boas práticas reaplicáveis em vez de “partir do zero” é um caminho 
natural, que incentiva esforços e reformas e, sobretudo, oferece perspec-
tivas para o desenvolvimento. Ao lado de boas ideias, a gestão inovado-
ra requer estratégia, liderança, planejamento, coordenação, articulação, 
monitoramento e avaliação e tomada de decisão. Ela nos fornece, siste-
maticamente, novos conhecimentos.

Quando se destaca uma prática reaplicável no contexto da gestão 
pública também é necessário cautela, em especial na descrição daquilo 
que muitos chamam de “melhor prática”. Uma “prática” quando destaca-
da como “melhor” é imediatamente classificada como oposição a todas 
as outras boas ideias, em nível nacional ou internacional. Isso implicaria 
dizer que existe forma única e melhor de se fazer as coisas quando exis-
tem, sabemos, diversas formas de se implementar ideias inovadoras. Por 
isso, ao tratar do tema neste guia, é preferível se referir às práticas sele-
cionadas como inovadoras, porém não como “as melhores”. Expressões 
como “opção inteligente”, “boa prática” ou mesmo “prática de sucesso”, 
já que sua assertividade é comprovada, se encaixam de forma mais pre-
cisa ao contexto do MuniCiência. 

Fato é que existem muitas experiências municipais inovadoras dig-
nas de reconhecimento, e é do interesse de todos os Municípios que elas 
sejam compartilhadas e reaplicadas. A nossa contribuição começa aqui. 
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ANTES DE COMEÇAR

Teste de viabilidade

Responda às perguntas abaixo e anote quantas vezes você res-
pondeu “sim”. Cada “sim” representa, hipoteticamente falando, 10% de 
possibilidade para uma tomada de decisão bem-sucedida, também, em 
seu Município. 

1. Você acha possível, no seu Município, reformular o ambiente de 
tomada de decisão que envolve a formulação e a implementação 
das políticas públicas? 

2. Você identifica, na equipe de técnicos e funcionários da adminis-
tração municipal, pessoas favoráveis à implementação de um no-
vo modelo de gestão? 

3. No seu Município, as instâncias da sociedade civil organizada, tais 
como: conselhos, comitês, associações, possuem espaço para 
participar do processo de tomada de decisão na formulação e im-
plementação de políticas públicas? 

4. Existe, no âmbito das secretarias e órgãos municipais, interesse 
para a cooperação no sentido de construir um ambiente propício 
à integração das ações governamentais?

5. Você acredita que é possível construir uma base de dados e indi-
cadores capaz de orientar as decisões dos gestores do Município?

6. Na sua opinião, é possível colocar em prática uma nova estrutura 
organizacional, onde existam mais espaços para colaboração dos 
integrantes da administração municipal? 

7. Você acredita que é possível ao Poder Executivo, a partir do esta-
belecimento de práticas voltadas à transparência e à gestão de-
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mocrática, mediar de maneira mais eficaz os conflitos entre os di-
versos segmentos que influenciam a agenda política do Município?

8. Você acredita que é importante para a administração municipal 
elaborar e fazer a gestão de uma agenda governamental, onde 
constem quais as prioridades que serão atendidas pelo Município?

9. Você acredita que o Município é capaz de construir políticas pú-
blicas alternativas àquelas que são impostas pelas outras instân-
cias federativas, garantindo eficiência e economia dos recursos 
públicos?

10. Você acredita que, realizando mudanças no processo de tomada 
de decisão, a administração municipal será capaz de intervir de 
maneira mais precisa na realidade local, melhorando os resultados 
obtidos por meio da execução de políticas públicas?
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BREVES CONSIDERAÇÕES 
SOBRE O ATUAL CONTEXTO 
DA ADMINISTRAÇÃO 
MUNICIPAL BRASILEIRA

Como fazer a gestão do caos? Esta é a pergunta que assola boa 
parte dos gestores municipais do país. As Dificuldades enfrentadas nos 
dias atuais com quem lida com a administração pública, notadamente, 
as pressões oriundas da escassez de recursos, aumento da demanda de 
serviços públicos, bem como da complexidade de formulação de políticas 
capazes de atender à crescente exigência da sociedade.

Por outro lado, o momento é de aumento das tensões causadas por 
uma estrutura federativa que não promove o diálogo e a cooperação en-
tres seus Entes e que delega aos Municípios atribuições que muitas ve-
zes fogem de suas competências ou, então, o que tem se tornado muito 
comum, impõe, por intermédio de programas e políticas nacionais, a ce-
lebração de convênios e termos de parceria excessivamente onerosos e 
inadequados para atender às necessidades da realidade local.

Acrescente-se a este contexto, além da escassez de recursos, o au-
mento significativo da judicialização de políticas públicas, fato que mui-
to tem contribuído para a desorganização orçamentária de vários Entes.

Também não podem deixar de ser consideradas questões internas 
aos Municípios, que vão desde o modelo inadequado de gestão presen-
te na maioria das estruturas do país, caracterizado pelo atendimento da 
urgência da hora; fragilidade na elaboração e execução de planos e es-
tratégias e ação governamental fragmentada.

Nesta seara – de verificação dos elementos internos à gestão mu-
nicipal –, é possível verificar que existe a necessidade de avançar na im-
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plantação de um modelo que seja capaz de, por um lado, minimizar os 
efeitos deste cenário de dificuldades e, por outro, munir a administração 
pública de instrumentos de gestão que possam potencializar o resultado 
da ação governamental e das políticas públicas.

Neste aspecto, mostra-se interessante verificar como se dá o pro-
cesso de tomada de decisão no âmbito da administração municipal, uma 
vez que tudo que é feito (e também o que não é) tem origem no momento 
em que o gestor escolhe optar por um caminho e não por outro, por uma 
solução e não por outra.

Voltar o olhar um pouco sobre quais fatores influenciam as decisões 
que são tomadas pode revelar a necessidade de revisão de processos ad-
ministrativos, orçamentários e políticos, reorientando o tomador de decisão, 
no sentido de oferecer-lhe mais elementos de análise, no intuito de diminuir 
erros e aproximar a ação governamental das expectativas da sociedade.

Iniciar esta discussão e estimular gestores municipais a pensarem 
novos caminhos para a administração pública é a singela contribuição a 
que esta cartilha se propõe, sem a pretensão de apresentar um modelo 
acabado, mas com a ousadia de propor um caminho para novas apren-
dizagens.
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A INICIATIVA A SER APLICADA

O que é

A iniciativa consiste no estudo das características do processo de-
cisório no âmbito da administração municipal. O que se busca é conhecer 
as “causas” que influenciam os gestores durante o processo de escolha 
dos caminhos que serão adotados pelo poder público municipal no aten-
dimento das demandas econômicas, sociais e políticas apresentadas pe-
los diversos atores e segmentos que integram a sociedade.

Conhecido o sistema em que está inserido o gestor, é possível de-
tectar falhas e, a partir daí, propor instrumentos que podem auxiliar a pro-
dução de decisões com índice de acerto mais elevado.

O fato é que toda decisão tomada pela administração municipal é 
precedida pela necessidade de resolver algum problema, que pode ter 
como origem uma exigência legal, o atendimento a demandas da socie-
dade, a determinações judiciais, entre outras. Ocorre que, num cenário 
de recursos limitados e de problemas ilimitados, o gestor é instado a de-
cidir, primeiramente, sobre o que será objeto, ou não, da ação governa-
mental. E, nos casos positivos, ainda cabe decidir qual será a solução a 
ser implementada.

Ao estudar as características do processo decisório, é possível inter-
vir na qualidade da própria decisão e, com isso, diminuir os erros come-
tidos durante a ação do poder público. Os principais benefícios a serem 
colhidos estão relacionados à melhor aplicação dos recursos e à diminui-
ção do desgaste político do gestor.

Obviamente que não se trata de uma iniciativa de fácil implemen-
tação. Primeiramente, porque não pode ser meramente pontual. Depois 
porque exige um profundo processo de mudança em rotinas que são fei-
tas quase que intuitivamente, tanto do ponto de vista individual, quanto 
do coletivo. Mas, com um pouco de disciplina e determinação, é possível 
aplicar alguns instrumentos capazes de melhorar o processo decisório.



22 Guia de aplicação da Agenda Governamental como 
Instrumento do Processo de Tomada de Decisão na Gestão Municipal

O Modelo Proposto1

O modelo proposto para aplicação baseia-se na adoção de um “fil-
tro de problemas” chamado agenda governamental. Por meio deste filtro, 
separam-se os problemas que farão parte da ação do poder público da-
queles que não farão.

A agenda governamental é dinâmica e suscetível de modificação na 
medida em que alguns problemas são resolvidos e outros ganham força 
para integrá-la. Assim, problemas que ficaram de fora em determinado 
momento podem ser inseridos em outra oportunidade, quando as janelas 
para modificação da agenda estiverem abertas.

A agenda governamental não é formada apenas por problemas indi-
cados instâncias internas do Poder Executivo. Outros atores políticos (ve-
readores), setores da sociedade civil, Ministério Público, Poder Judiciário 
ou situações de emergência/calamidade pública podem apresentar de-
mandas que merecem ser apreciadas e incluídas na agenda.

Note-se que a agenda governamental nada mais é do que um ins-
trumento de priorização da ação do poder público. Assim, é necessário 
definir alguns critérios para priorização dos problemas. Sem prejuízos de 
quaisquer outros que possam ser utilizados, vale a pena considerar as 
seguintes questões:

a) o problema está inserido dentre as competências do Município?
b) existe alguma exigência legal que imponha ao Município a adoção 

de alguma medida? (Princípio da Legalidade)
c) existem indicadores que comprovem a existência do problema e a 

necessidade da intervenção do Município?
d) qual a relevância do problema para a sociedade? Existe “clamor” 

social ou pressão política de algum segmento da sociedade?
e) trata-se de alguma determinação judicial?

Os problemas que passarem por este filtro, passam a constituir a 
agenda governamental e, nesta condição, passam a integrar a lista de 

1   Este modelo foi inspirado no artigo “Perspectivas Teóricas sobre o Processo de Formulação de Políticas Pú-
blicas”, de autoria de Ana Cláudia N. Capella, capítulo integrante da publicação “Políticas Públicas no Brasil”, 
Editora Fiocruz, 2007.
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prioridades do Município, que concentrará seus esforços na formulação 
e na execução de políticas públicas para enfrentá-los.

Definida a agenda governamental, é necessário pensar nas solu-
ções que serão adotadas pelo poder público. É claro que um problema 
pode ser selecionado de várias formas. Então, qual delas escolher? Exis-
tem pelo menos três elementos que devem ser considerados:

a) o volume de recursos financeiros necessários à implementação da 
solução;

b) a viabilidade técnica da solução (importante conhecer a capacida-
de técnica existente no Município, pois, não existindo capacidade 
local, implicará aumento do investimento financeiro); e

c) apoio político, ou seja, se existir apoio dos setores da sociedade 
que serão impactados pela solução.
Escolhida a solução, faz-se necessário partir para a formulação da 

ação governamental ou política pública. Nesta etapa, mobilizam-se os re-
cursos técnicos disponíveis (funcionários públicos, técnicos, consultores 
etc.) para a elaboração dos instrumentos técnicos (planos, legislação, 
termos de referência, licitação etc.) necessários à viabilização da solu-
ção escolhida.

Ainda na fase de formulação, é interessante conhecer os programas 
e os projetos das outras instâncias federativas (Estado e União), a fim de, 
em alguns casos, viabilizar o investimento financeiro. Mas muito cuidado 
para não cair no frequente equívoco de assinar convênios e acordos de 
cooperação sem antes verificar se o que está sendo proposto nestes instru-
mentos é adequado ao Município. Muitas vezes o que é oferecido se con-
figura um ônus maior do que o bônus, pois, de nada adianta, por exemplo, 
receber o dinheiro para construção de uma obra ou aquisição de um bem, 
se o Município não dispuser de recursos para manter seu funcionamento.

Estando formulada a ação do poder público, dentro da realidade 
orçamentária-financeira do Município, viabilizada tecnicamente e valida-
da politicamente, parte-se para a sua implementação.

Claro que, aqui, não se está tratando de um conto de fadas e muitos 
obstáculos irão aparecer pelo caminho. O importante, durante a execução 
da ação governamental ou da política pública, é fazer a gestão dos pro-
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blemas que surgirão. Para isso, a administração pública deve sempre fa-
zer uso dos instrumentos de transparência e gestão democrática. Quanto 
maior o nível de esclarecimento da sociedade, por meio do fornecimento 
de informação clara, precisa e, por outro lado, quanto mais amplos forem 
os canais de diálogos do poder público com a sociedade, mais condições 
terá o gestor municipal para gerir as crises que surgirem. 

 O processo de monitoramento da execução da ação governamental 
é trabalhoso e exige muita energia do prefeito e de sua equipe. Por isso, no 
intuito de racionalizar este trabalho e diminuindo este esforço nas experiên-
cias futuras, é fundamental avaliar (e documentar a avaliação) o proces-
so de execução. Compartilhar as aprendizagens obtidas, em documentos 
que possam ser acessados por todos que participaram do processo, é a 
melhor forma de consolidar novas práticas de gestão e de minimizar crises 
futuras. Além disso, esta prática pode representar substancial economia 
de recursos financeiros.

Na figura a seguir, apresenta-se um quadro-síntese do modelo pro-
posto.

Figura 1 – Quadro-síntese do modelo proposto
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Figura 1 – Quadro-síntese do modelo proposto 

Fonte: elaboração própria. 

PASSO A PASSO 

1. Montagem da equipe de trabalho 

Pense com cuidado nas pessoas que vão formar sua equipe de trabalho. A 

implantação do modelo tem como principal pressuposto colocar nas posições-

chave da administração as pessoas que se sintam estimuladas a participar de 

um processo de mudança. Considere os aspectos tradicionais (técnico, político, 

burocrático etc.), mas se preocupe em identificar o nível de comprometimento 

das pessoas na criação e na manutenção de um ambiente de cooperação 

interna. Boa parte das tentativas de mudança que fracassam reside no boicote 

dos colaboradores mais próximos. 

Assim, não tenha receio de apostar em pessoas que, mesmo não tendo a 

melhor qualificação técnica ou influência política, tem perfil de liderança e 

colaboração. 

Fonte: elaboração própria.
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PASSO A PASSO

Montagem da equipe de trabalho

Pense com cuidado nas pessoas que vão formar sua equipe de tra-
balho. A implantação do modelo tem como principal pressuposto colocar 
nas posições-chave da administração as pessoas que se sintam estimula-
das a participar de um processo de mudança. Considere os aspectos tra-
dicionais (técnico, político, burocrático etc.), mas se preocupe em identifi-
car o nível de comprometimento das pessoas na criação e na manutenção 
de um ambiente de cooperação interna. Boa parte das tentativas de mu-
dança que fracassam reside no boicote dos colaboradores mais próximos.

Assim, não tenha receio de apostar em pessoas que, mesmo não 
tendo a melhor qualificação técnica ou influência política, tem perfil de li-
derança e colaboração.

Quebre as “panelinhas”, destrua os muros e 
responsabilize todos pela cultura da cooperação

Outro pressuposto fundamental para o êxito da iniciativa é romper 
com o paradigma do “eu sozinho”. A cultura predominante é a de demar-
cação de território e de isolamento entre os diversos setores da prefeitu-
ra. Assim, criam-se as panelinhas e constroem-se muros que impedem a 
formação de um ambiente de cooperação interna.

Normalmente, as pessoas tendem a querer um reconhecimento in-
dividual, em detrimento de conquistas coletivas. Muito facilmente se com-
prometem com metas e objetivos de promoção pessoal e pouca atenção 
dão ao que é conquistado coletivamente.

Por isso, é muito comum encontrar estruturas administrativas onde 
as pessoas de uma secretaria não fazem ideia do trabalho que é desen-
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volvido pelo restante da equipe de governo. Esta característica, além de 
prejudicar a atuação sistêmica do poder público, provoca um gasto ex-
cessivo de recursos, na medida em que fragmenta a ação governamental.

Deste modo, para romper com este modo individualista de pensar 
em agir, um ótimo remédio é estabelecer metas e resultados coletivos, for-
çando as diversas secretarias a trabalharem juntas e responsabilizando a 
todos pelo fomento da cooperação.

Envolva todos os órgãos com a agenda governamental

A construção da agenda governamental não é atributo desta ou da-
quela secretaria. Para que funcione como instrumento útil na transforma-
ção do processo decisório, é necessário envolver toda a estrutura de go-
verno com poder de decisão.

O pensar coletivo gera soluções coletivas. Assim, um problema que 
é inserido na agenda governamental pode ter como solução ações em di-
versas áreas. Isso faz com que os recursos sejam mais bem empregados, 
gerando uma economia significante.

Para ilustrar, imagine um problema de saúde pública, cuja causa 
está relacionada à qualidade da água que é consumida pela população. 
Para a solução do problema, pouco vai adiantar investir recursos em re-
médios ou na estrutura de saúde. No entanto, a adoção de melhorias no 
sistema de tratamento da água e medidas educativas, sobre a conscien-
tização sobre seu consumo, podem custar menos e resolver o problema 
definitivamente.

Soluções como esta são mais facilmente adotadas quando se con-
segue reunir pessoas com formações técnicas e conhecimentos diferen-
tes. No caso do Município, estas pessoas já fazem parte da estrutura, o 
trabalho é fazê-las sentar juntas para observar a realidade local e cons-
truir, a partir dos diversos saberes, soluções integradas.

Para isso, a adoção da agenda governamental é extremamente vá-
lida, pois irá obrigar os tomadores de decisão a discutirem juntos, siste-
maticamente, os problemas do Município.



27Guia de aplicação da Agenda Governamental como 
Instrumento do Processo de Tomada de Decisão na Gestão Municipal

Acabe com os “achismos”. Estabeleça indicadores, 
levante informações e monitore a ação governamental

Outro viés muito presente na cultura administrativa pública é a toma-
da de decisões com base no critério do “eu acho”.  A cultura do “achismo” 
é muito utilizada pela facilidade e baixo custo na formação da ideia sobre o 
que precisa ser feito, afinal, basta criar hipoteticamente qualquer situação 
e aplicar o famoso “eu acho”. O problema é que o custo do planejamento 
e execução de políticas públicas com base nesta prática é insustentável, 
pois a possibilidade de erro é imensa.

Por outro lado criou-se um mito, que atualmente vem sendo desfei-
to com muita rapidez em virtude do avanço tecnológico, de que é muito 
trabalhoso estabelecer indicadores e manter um banco de dados sobre a 
realidade local e a ação governamental.

Hoje existem diversos sistemas, muitos gratuitos (por exemplo, o Ur-
bem, que é fornecido pela CNM), que são capazes de gerar relatórios de 
gestão, gráficos, tabelas, entre outros, no intuito de munir o gestor público 
das informações necessárias à tomada de decisão mais correta.

Sim, este processo exigirá mais tempo para gerar a decisão sobre 
o que fazer, todavia, a etapa seguinte, de execução, será mais eficiente 
e econômica.

Um bom sistema de dados, informações e indicadores é um impor-
tante aliado para a construção e gestão da agenda governamental, na 
medida que irá possibilitar a identificação dos problemas mais relevantes, 
bem como das soluções mais apropriadas pa-
ra resolvê-los.

O Município de Pompéu/MG, ao implan-
tar o projeto Políticas Públicas Sustentáveis: A 
Inserção da Energia Fotovoltaica na Adminis-
tração Pública, estabeleceu as metas de redu-
ção do consumo de energia elétrica que que-
ria alcançar. Desta forma, conseguiu monitorar 
e avaliar o sucesso da política pública que se 
propôs a implementar. 

Saiba mais no GUIA 
DE REAPLICAÇÃO 

DO PROJETO 
POLÍTICAS PÚBLICAS 

SUSTENTÁVEIS: 
A INSERÇÃO 
DA ENERGIA 

FOTOVOLTAICA NA 
ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA – parte da 
Coletânea MuniCiência 
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Crie soluções adequadas à realidade de seu Município

Outro fator que eleva os gastos públicos e promove desperdício de 
recursos está no fato de os Municípios aderirem sem restrições a progra-
mas e projetos ofertados pelos Estados ou pela União.

Note-se: a cooperação interfederativa é importante, mas não é sau-
dável aderir a “torto e a direito” a tudo que é sugerido nesta seara. Isso 
por vários motivos, que vão desde a oferta de recursos insuficientes para 
execução de atividades que são de competência de outros Entes, até a 
adoção de ações que não são  prioritárias para o Município.

Por outro lado, ao aderir a programas federais e estaduais, o Mu-
nicípio fica obrigado a cumprir determinadas condições, que, muitas ve-
zes, estão além da sua capacidade técnica e financeira. Por isso, o mais 
importante é avaliar cada proposta de parceria e verificar se é adequada 
à realidade do Município e à agenda governamental.

No entanto, esta postura exige que a gestão municipal seja proativa 
na construção de soluções próprias, adequadas à realidade local. A deci-
são de formular políticas públicas próprias pode se tornar algo revolucio-
nário para gestão municipal, especialmente pelos benefícios financeiros, 
técnicos e políticos.

Um bom exemplo sobre esta prática é a 
experiência do Município de Forquetinha/RS 
com o Projeto Saúde em Sua Casa (PSSC), uma 
estratégia própria para a organização da aten-
ção primária à Saúde, que substituiu o programa 
Estratégia Saúde da Família do governo federal. 

Fortaleça os mecanismos de transparência e gestão 
democrática

Outro aspecto muito importante que deve ser observado pelo ges-
tor municipal diz respeito à atenção que deve ser dada aos instrumentos 
de transparência e gestão democrática.

Saiba mais no GUIA DE 
REAPLICAÇÃO DO 

PROJETO SAÚDE EM 
SUA CASA, parte da 

Coletânea MuniCiência 
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Mais do que meramente cumprir as determinações legais acerca da 
publicação contábil, é necessário manter um claro e amplo canal de co-
municação com a sociedade. Quanto mais informada ela estiver sobre a 
agenda governamental e as ações do poder público, mais compreensão 
haverá sobre as decisões tomadas pelo prefeito e sua equipe.

Neste mesmo sentido, devem ser fortalecidos os mecanismos de 
gestão democrática, mediante a implantação de uma metodologia que 
permita o constante debate de ideias entre poder público e sociedade civil.

No âmbito da gestão democrática, um dos equívocos mais comuns 
dos gestores municipais é transformar a arena de diálogo em uma arena 
de disputa. Quanto mais informações e feedbacks a administração tiver, 
mais chances para desenvolver políticas públicas e ações governamentais 
que atendam à expectativa da sociedade o poder público terá.

Assim, manter um trabalho consistente com as entidades que re-
presentam os diversos segmentos da sociedade civil, bem como com os 
conselhos municipais de políticas públicas é uma estratégia de suma im-
portância para a construção e gestão de uma agenda governamental que 
atenda aos anseios da sociedade e, também, para o estabelecimento de 
parcerias estratégicas.

Um bom exemplo disso é o projeto Cal-
çada para Todos, do Município de Astorga/PR. 
Ao perceber que não teria recursos suficientes 
para realizar o projeto, o prefeito estabeleceu 
uma parceria com a Associação Comercial, que 
decidiu bancar os custos com mão de obra, via-
bilizando o início do programa. 

Monitore, avalie e corrija os rumos

É certo que ninguém acerta sempre. Ainda que tomadas todas as 
medidas possíveis, o erro é algo que estará presente em toda ação hu-
mana. Não se pode ter medo de errar, mas se deve temer não reconhe-
cer o erro e corrigi-lo.

Saiba mais no GUIA DE 
REAPLICAÇÃO DO 

PROJETO CALÇADA 
PARA TODOS, parte da 
Coletânea MuniCiência
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A gestão da agenda governamental motiva a realização permanente 
de reuniões da equipe de trabalho da prefeitura, exatamente para man-
ter em dia o monitoramento das ações que estão sendo implementadas.

A construção de indicadores é fundamental para avaliar se as ações 
estão atingindo os objetivos propostos ou se é necessário corrigir os rumos.

É muito importante não ter receio de fazer correções nos programas 
desenvolvidos pela administração municipal; no entanto, sempre que isso 
for feito, devem ser apresentadas as razões que motivaram as mudanças. 
Neste caso, mais uma vez, é necessário ter clareza nas informações que 
serão prestadas à sociedade, no intuito de evitar impressões sobre mu-
danças casuísticas, o que levaria todo o trabalho ao descrédito.

Atualmente existem vários instrumentos 
tecnológicos que facilitam o monitoramento 
da ação pública. Um deles, desenvolvido pela 
CNM, está acessível a todos os Municípios bra-
sileiros. Trata-se do Urbem. O Município de Bom 
Despacho/MG possui uma excelente aplicação 
deste sistema na transformação e moderniza-
ção da gestão municipal. 

Saiba mais no GUIA 
DE REAPLICAÇÃO 

DO PROJETO 
MODERNIZAÇÃO DA 
GESTÃO PÚBLICA 

MUNICIPAL, parte da 
Coletânea MuniCiência 
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DIFICULDADES QUE VOCÊ 
PODE EVITAR COM AÇÕES 
PRÉVIAS OU CONCOMITANTES 
À EXECUÇÃO DO PROJETO

 ¡ A maioria das pessoas resiste a processos de mudança 
Todo processo de mudança encontra uma resistência natural 

na sua implementação. Romper com hábitos e culturas que estão 
arraigadas há muito tempo no cotidiano das pessoas não é tarefa 
fácil. O fato é que muitos processos que propõem profundas al-
terações no modo de pensar e agir das pessoas fracassam antes 
mesmo de serem colocados em prática.  Por isso, é muito impor-
tante ter na equipe de trabalho pessoas que se sintam motivadas 
com novos desafios e sejam proativas na condução do processo. 
Também se mostra relevante apresentar o projeto, com clareza, a 
todos que estarão envolvidos; tirar as dúvidas que surgirem e não 
desistir diante das primeiras dificuldades.

 ¡ Faça reuniões objetivas
A implantação da agenda governamental exigirá que a equi-

pe de trabalho tenha reuniões constantemente, o que pode levar a 
desgastes e desinteresse, caso as reuniões não sejam objetivas e 
não apresentem encaminhamentos concretos. Seja rigoroso com 
o tempo das reuniões e, ainda, seja fiel à pauta da reunião (que 
deve ser elaborada e distribuída com antecedência) e evite que a 
reunião se transforme em perda de tempo.
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 ¡ Empodere a agenda governamental
Informe a população sobre os itens que compõem a agenda gover-

namental e sobre as ações que estão sendo realizadas pelo Poder Público. 
Dê destaque no site do Município e utilize a agenda em todas as oportu-
nidades em que for explanar sobre a gestão. É necessário criar vínculos 
(internos e externos) para empoderar a agenda, pois, caso contrário, ela 
cairá em descrédito e em desuso. É importante evitar “atalhos”, ou seja, 
que as prioridades da gestão sejam redefinidas sem entrar no fluxo da 
agenda governamental.
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FATORES DE SUCESSO

A ação terá maior possibilidade de dar certo se...
1. ... o prefeito liderar este processo, partindo dele a iniciativa de rever 

os processos de tomada de decisão no âmbito da administração mu-
nicipal.

2. ... a equipe de trabalho tiver a convicção de que a adoção deste mo-
delo será capaz de melhorar as ações desenvolvidas pelo Município. 
É fundamental ter ânimo para mudar paradigmas e transformar o am-
biente de trabalho em um ambiente de cooperação. 

3. ... os canais de comunicação com a população forem claros e objetivos 
e, principalmente, se o poder público souber utilizar os instrumentos de 
transparência e de gestão democrática para aproximar a sociedade 
dos desafios da gestão municipal e construindo parcerias estratégicas.

4. ... o Município formular suas próprias políticas públicas, adequando a 
ação governamental à realidade local, utilizando com parcimônia os 
programas e as parcerias com Estado e União.

5. ... houver organização e disciplina para monitorar e avaliar cada ação 
executada pela administração municipal. 
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